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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

3ª VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA CAPITAL

Rua João Fernandes Vieira, 405, Boa Vista–Recife – Fone: 3221.3498

_______________________________________________________________________________

TERMO DE AUDIÊNCIA DE CONTINUAÇÃO
Processo Nº 001.____________

Adolescente(s): JOSÉ ______________

Ao ___ dia do mês de _______ do ano de _____, nesta cidade e comarca do Recife, onde presentes se encontravam o Dr. __________, Juiz de Direito, o adolescente JOSÉ ____, acompanhado de sua responsável, Sra. ___________,  a representante do Ministério Público, Dra. ____________ e a Defensora Pública, Dra. __________, nomeada neste ato como Defensora do representado. Aberta a audiência, o MM. Juiz passou a ouvir a TESTEMUNHA da representação, ______________. Testemunha qualificada, não contraditada, compromissada e advertida na forma da lei, às perguntas, respondeu: “Que no dia e hora da ocorrência do fato narrado na representação, se encontrava de serviço, receberam denúncia anônima na delegacia dando conta que o representado estava vendendo crack no chamado beco da Lancha em Brasília Teimosa; que ele depoente e colegas policiais foram ao local e ficaram de vigília dentro do carro até que perceberam o movimento da venda da droga e nesse momento desceram do carro e apreenderam em flagrante o representado juntamente com outro elemento que se disse usuário e foi posteriormente liberado; que com o representado foram apreendidas quarenta e duas pedras de crack; que na oportunidade o representado confessou que estava traficando a droga a serviço de um tal de Polonês”. Dada a palavra ao MP e a Defesa nada requereram. Nada mais disse nem lhe foi perguntado, o MM. Juiz determinou o encerramento deste termo de depoimento para de logo ser subscrito pelo depoente.

Testemunha: ______________________________________

Juiz.....: ___________________________________________
MP......: ___________________________________________
Defesa: ___________________________________________
Em seguida, o MM. Juiz passou a palavra ao MP que requereu a desistência da oitiva das demais testemunhas, sendo de logo deferido pelo MM. Juiz, sem embargo da Defesa. O MM. Juiz, ante o encerramento da oitiva das testemunhas arroladas pelo MP e Defesa, passou a palavra ao MP para alegações finais, que assim se pronunciou: “MM. JUIZ: Das provas contidas nos autos, entende o Ministério Público que restaram provadas a autoria e a materialidade do ato infracional atribuído ao adolescente na representação, seja pela confissão do adolescente, seja pelos depoimentos da testemunha, seja pela prova pericial. Dos autos, ressalte-se que o representado, apesar de tecnicamente primário, praticou um ato infracional de grave violência contra sociedade, pois esta envolvido com tráfico de crack, aliado ao fato do adolescente confessar que apurava em média R$ 400,00 ou R$ 500,00 com a venda da droga, demonstrando o seu efetivo envolvimento com o tráfico de drogas, entendendo o MP ser imperiosa a aplicação de medida sócio-educativa que espelhe um tratamento compatível com suas condutas infracionais. O parecer psicossocial apresentado pela FUNDAC informa que o adolescente faz uso de maconha desde os 12 anos de idade e faz uso do crack recentemente. Também consta que o adolescente abandonou o estudo por falta de interesse. Resta consignado no mencionado parecer que a genitora exerce a função de empregada doméstica em uma residência no bairro de Boa Viagem e se encontra na cidade de Fortaleza em virtude deste trabalho. Por ocasião da oitiva do adolescente na audiência de apresentação este informou que se encontra residindo com sua sobrinha de nome Maria ______ a qual se encontra nesta audiência e chegou a informar a esta representante do MP que não sabia onde a genitora do adolescente estava pois a mesma não é nada dela, dando a entender que não há um vínculo familiar mais efetivo. Chegou o adolescente durante o atendimento técnico, a assumir a culpabilidade na ação infracional, afirmando que “queria ajudar a manter a casa”. Ante o exposto, requer o Ministério Público que a representação seja julgada procedente, com a conseqüente aplicação de medida sócio-educativa prevista no art. 112 da Lei nº 8.069/90, opinando que seja aplicada a medida de internação (inciso VI do artigo mencionado), com obediência ao disposto nos §§ 2º e 3º do art. 121 da mesma Lei, no que diz respeito ao prazo de internação. Requer a aplicação das medidas de proteção previstas no art. 101, incisos III, IV e VI do ECA.” Em seguida o MM. Juiz passou a palavra a Defesa que assim se pronunciou: “O adolescente José ________ com 16 anos de idade, foi representado pelo Ministério Público pela prática de ato infracional previsto no art. 12 da Lei nº 6.368/76. Em audiência de apresentação, o adolescente confirmou ser ele o autor do ato infracional que lhe é imputado, estando consciente da sua culpabilidade na prática delituosa configurada na tramitação processual, sendo um dos motivos ensejadores de tal ato a sua ausência na sala de aulas e sua desocupação laborativa, sem o devido apoio familiar ele necessita de orientação sistemática com a sua participação em cursos de especialização para uma futura profissão com estágio remunerado, visto ter vislumbrado desejo de ingressar em cursos profissionalizantes e retornar as atividades pedagógicas reconhecendo-se que já existe a possibilidade do mesmo ser engajado em programas institucionais específicos ao seu perfil, não desconhecendo que o mesmo faz uso de drogas desde os 12 anos de idade alegando que fuma maconha para se divertir. O adolescente necessita de orientação sistemática extensiva à sua família e tratamento toxicômano. Ante o apresentado, esta Defensoria requer a aplicação da MSE de Semiliberdade, c/c a medida protetiva ambas previstas no art. 112 V e 101 III, IV e VI da Lei 8069/90. Em seguida, o MM. Juiz proferiu a seguinte SENTENÇA: “Vistos, etc. O Ilustre Representante do Ministério Público, em __/__/_____, às fls. 2/4, representou de JOSÉ ________, nascido em ___/___/1989, filho de José _______ e Maria _______, residente na Rua ________, Brasília Teimosa, nesta cidade, pela prática infracional equivalente ao tipo penal previsto no art. 12 da Lei nº 6.368/76. Nos autos consta o termo de apreensão do representado bem como o boletim de ocorrência. Decisão às fls. 26/28 recebendo a representação e determinando a internação provisória do representado. Termo de audiência de apresentação, onde houve designação de audiência de continuação, bem como nomeação de defensor. Defesa prévia apresentada às fls. 33, sem arrolamento de testemunhas. Juntada de relatório psicossocial referente ao representado. Em audiência, ouvida uma testemunha da representação, que reconheceu o representado como autor do ato infracional. Alegações finais do Ministério Público e da Defesa apresentadas em audiência. É o relatório. DECIDO: Examinando atentamente os autos, constata-se que ao ser ouvido na delegacia e em Juízo, o representado assumiu a autoria do ato infracional. Em alegações finais a Promotoria entende pela procedência da representação, aplicando-se ao representado a medida sócio-educativa de internação, conforme prevista no Art. 112, Inciso VI do ECA. A defesa apresentou alegações finais, requerendo aplicação da MSE de Semiliberdade. A internação deve ser aplicada conforme requerida pelo Ministério Público, para atender a finalidade sócio-educativa que a lei especial prescreve. Entendo que a pratica infracional concretizada pelo representado está inserida no inciso I do art. 122 da Lei 8069/90. Com efeito trata-se de prática extremamente nociva e violenta contra a sociedade e a pessoa de eventuais vítimas do que hoje é conhecido como crack, droga que ultimamente vem instabilizando a sociedade recifense e trazendo danos irreparáveis a centenas, senão milhares de jovens que são voluntários ou compulsoriamente inseridos no contexto de consumidores além de tal violência e ameaça, a pratica de trafico de crack revela intensa covardia de que a realiza. No caso em tela inclusive resta-nos a identificação do tal Polonês a fim de responsabiliza-lo criminalmente tarefa que deverá ficar a cargo da Polícia Civil. Apesar de o representado não apresentar um perfil de adolescente comprometido com práticas infracionais temos que o mesmo não tem sequer convivência familiar adequada (sua genitora está em lugar incerto e o genitor é falecido), abandonou a escola, é usuário de droga e fez opção deliberada pelo tráfico. Uma medida em meio aberto seria absolutamente ineficaz nesta oportunidade assim, está provada a materialidade, a autoria, a gravidade infracional e o perfil de ambo impõe a aplicação da medida sugerida pelo MP. Existe prova da materialidade e da autoria. ANTE O EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE A REPRESENTAÇÃO DE JOSÉ _______, nascido em ___/____/_____, filho de José ______ e Maria ______, residente na Rua ________, Brasília Teimosa, nesta cidade, PARA O QUE DETERMINO A APLICAÇÃO DA MEDIDA SÓCIO-EDUCATIVA DE INTERNAÇÃO,  SEM PRAZO DETERMINADO, QUE NÃO EXCEDERÁ 3 ANOS, DEVENDO SUA MANUTENÇÃO SER REAVALIADA MEDIANTE DECISÃO FUNDAMENTADA, A CADA TRÊS MESES, C/C MEDIDAS DE PROTEÇÃO PREVISTAS NO ART. 101, III, IV E VI DO ECA,  SALIENTANDO QUE EVENTUAL PROGRESSÃO DE MEDIDA DEVE SER VINCULADA A APROVEITAMENTO EXITOSO NAS ATIVIDADES EDUCACIONAIS E PROFISSIONALIZANTES, DEVENDO SER AFERIDO PELA UNIDADE AS QUESTÕES PERTINENTES A ASSIDUIDADE, PONTUALIDADE, INTERESSE, APROVEITAMENTO E COMPORTAMENTO DIANTE DE TAIS ATIVIDADES, CONFORME PRESCRIÇÃO DO ART. 121, PARÁGRAFO 2º E 3º DA LEI 8069/90, A SER CUMPRIDA NO CASE/ ABREU E LIMA. DETERMINO QUE OS DEMAIS PROCESSOS DE EXECUÇÃO A QUE RESPONDE O ADOLESCENTE PERANTE ESTE JUÍZO, SE HOUVER, SEJAM APENSADOS À EXECUÇÃO ORIUNDA DESTE PROCESSO. OFICIE-SE A FUNDAC INFORMANDO DA SENTENÇA. DETERMINO REMESSA DAS PEÇAS PRINCIPAIS PARA EXECUÇÃO DA MEDIDA, QUE DEVERÁ SER DISTRIBUÍDA EM AUTOS PRÓPRIOS. SEM CUSTAS. GUARDE-SE SIGILO DESSA DECISÃO, SALVO AUTORIZAÇÃO JUDICIAL PARA CERTIDÃO/CÓPIA. DOU ESTA POR PUBLICADA EM AUDIÊNCIA E AS PARTES DE LOGO INTIMADAS, COM INTIMAÇÃO PESSOAL DO ADOLESCENTE PARA SE MANIFESTAR SOBRE O INTERESSE OU NÃO EM RECORRER. REGISTRE-SE, EM SEGREDO DE JUSTIÇA. RECIFE, __ DE _______ DE ____. BEL. _____-  JUIZ DE DIREITO DA __ª VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA CAPITAL.”. Nada mais disse, o MM. Juiz determinou o encerramento da audiência.  Eu,          , Técnica Judiciária, digitei e subscrevo.

Juiz de Direito

Promotora de Justiça

Defensora Pública

Representado








Genitor/Responsável pelo Representado 
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